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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 150/2012
INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, que, com os Departamentos de Saúde e o Jurídico, determine providências para o efetivo cumprimento da Lei nº 3174/2002, que, dispondo sobre a obrigatoriedade de oferecimento do medicamento genérico, também estabelece (Parágrafo Único do Art. 1º) que o profissional subscritor da receita deverá prescrever o medicamento em letra de forma ou impressa, com o fim de torná-la legível. 

Justificativa

Muitos cidadãos procuram diariamente os serviços dos postos de saúde ou mesmo do Hospital Municipal do nosso município, onde, nas diversas consultas realizadas, muitas receitas são aviadas, quando a compreensão destas pelo farmacêutico e pelo paciente é da maior importância para a eficácia no tratamento almejado. Além da indicação das doses e dos horários em que devem ser ministradas, existem medicamentos com nomes técnicos difíceis de pronunciar e, muitas vezes, bastante parecidos com outros cuja finalidade é totalmente distinta.
O uso de letra legível, por bom senso, também se estende às guias de encaminhamento para exames ou para outras especialidades solicitadas, pois entendimento contrário na sua interpretação envolve os mesmos problemas.


Foi embasado nestas preocupações que se elaborou o Projeto de Lei nº 43/2002, que culminou na vigência da Lei nº 3174, promulgada no dia 17 de junho de 2002.


Quanto à letra utilizada pelo profissional, sei tratar de um problema cultural e inerente da área médica no Brasil e em outros países afora. Também reconheço a existência de dificuldades de caráter material, como computador com impressora, máquina de escrever e até mesmo a disponibilização de profissionais digitadores, para, enfim, imprimir-se a receita. Contudo, o problema da difícil compreensão da letra utilizada em uma receita ou em um guia de encaminhamento tende a colocar em risco o paciente, gerando consequentes e justas reclamações. Para se empregar a Caligrafia LEGÍVEL, acredito que a boa vontade ajudaria bastante. Não é porque se refere a um mau procedimento comum que devemos simplesmente nos conformar e agir da mesma forma.


Além de contarmos com a Lei nº 3174/2002 vigente neste município, o próprio Conselho Federal de Medicina do Brasil (CRM) publicou a Resolução nº 1.601/2000 que, em seu artigo 39, determina que as receitas médicas sejam escritas por extenso e de forma legível. Além disso, tem-se ainda o Código de Ética Médica, que em seu terceiro capítulo trata da responsabilidade profissional, proibindo o médico de receitar ou atestar de forma secreta ou ilegível. 
O Art. 3º da Lei nº 3174/2002 previa a sua regulamentação em 17 de agosto de 2002, o que, de acordo com consulta realizada na secretaria desta Casa, parece não ter sido feito. Então, sugiro que as providências solicitadas para o efetivo cumprimento da Lei, também considere a já tardia regulamentação.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de junho de 2012.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
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